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LOPES, M. C.; FABRIS, E. H. 
 Inclusão & educação.  

Belo Horizonte: Autêntica: 2013.

O livro Inclusão e Educação foi escrito por Maura Corcini Lopes 
e Eli Henn Fabris, ambas professoras doutoras da Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) e participantes do Grupo de 
Estudo e Pesquisa em Inclusão (GEPI/CNPq), que é formado por 
pesquisadores de distintas universidades do estado do Rio Grande 
do Sul (RS). Esses pesquisadores têm em comum a pesquisa no 
campo da educação e o interesse em estudar a emergência da 
inclusão, alicerçando-se em uma perspectiva pós-estruturalista, 
que busca, principalmente na concepção de Michel Foucault e 
autores afins, pensar, entender e tensionar os campos discursivos 
em que a inclusão emerge. As autoras destacam que o GEPI está 
na retaguarda das discussões e questionamentos encontrados 
neste livro, e que esse grupo tem sido o precursor dos estudos 
que utilizam a abordagem foulcaultiana sobre o tema da inclusão.

A obra problematiza, numa perspectiva geral, a preocupação 
crescente com a inclusão, e especificamente com a inclusão 
escolar no Brasil, ao considerar que a inclusão ocupa um status de 
imperativo de Estado e torna-se uma das estratégias para que o ideal 
da universalização dos direitos individuais, no caso, a educação 
para todos, seja considerado como uma possibilidade. Inclusão 
como imperativo de Estado implica, pelo seu caráter impositivo, 
ninguém poder deixar de cumpri-la e nenhuma instituição ou 
órgão público pode refutá-la; significando, ainda, que deve atingir 
a todos, independentemente dos desejos dos indivíduos. 

O texto busca olhar o tema inclusão provocando nele 
rachaduras que possibilitem problematizá-lo, sem limitar-se à 
mobilização pela obediência à lei, pelo caráter salvacionista ou 
pela necessidade de mudanças que são exigidas do país no tempo 
presente. Indo além, busca pensar a inclusão na perspectiva do 
interesse de ter nossas condutas dirigidas de forma mais coerente 
com a noção de educação para todos.

As autoras consideram que tensionar a inclusão inscreve-se 
na problematização do governamento e da governamentalidade.  
Os estudos foucaultianos se concentraram em pesquisar como 
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governamos os outros e como governamos a nós mesmos, tendo 
como objetivo examinar o aparecimento de diferentes práticas 
de governamento que organizam instituições e regulamentam 
condutas. De acordo com Veiga Neto (2002), as palavras 
governamento e governamentalidade seriam palavras mais 
adequadas para se problematizar os processos de regulamentação 
das condutas de uns sobre os outros, bem como das ações dos 
sujeitos sobre si mesmos. 

O livro discute a inclusão como uma estratégia do Estado 
brasileiro para fazer acontecer um tipo de governamentalidade 
neoliberal alinhada com nosso tempo. Na contemporaneidade, a arte 
de governar se constitui de práticas de uma racionalidade econômica 
que opera, tanto sobre as condutas de cada indivíduo, quanto sobre 
a população que se quer governar. Nesse sentido, a escola passou 
a ser um espaço útil para o Estado, que, por princípio de governo, 
necessitava disciplinar e manter sob controle os indivíduos e 
segmentos sociais que ameaçassem a ordem social. Assim, nos 
séculos XIX e XX, desenvolve-se um modo de vida que exige que a 
escola seja capaz de educar indivíduos para a racionalidade, para a 
autocondução e o autogoverno, sendo o indivíduo responsabilizado 
pelo que lhe acontece e por gerir sua própria independência.

As autoras afirmam que, para entender a inclusão, é interessante 
conhecer os conceitos de normação e de normalização, pois ambos 
constituem, no presente, as práticas que determinam a inclusão. O 
primeiro conceito é típico de uma sociedade disciplinar, enquanto 
o segundo é típico de uma sociedade que uns consideram de 
seguridade e outros de controle ou de normalização. Importante 
é conhecer também o conceito de normalidade, utilizado entre os 
especialistas da saúde e da educação, sendo que todos esses conceitos 
partem da noção de norma. 

O texto fundamenta-se em Ewald (1993, p. 86) para explicar 
o conceito de norma como “[...] um princípio de comparação, 
de comparabilidade, de medida comum que se institui na pura 
referência de um grupo a si próprio, a partir do momento em 
que só se relaciona consigo mesmo”. Pode-se entender que, além 
de ser instituída no grupo e pelo grupo, a norma tem um caráter 
fundamentalmente prescritivo. Lopes e Fabris (2013), buscando 
embasamento em Ewald (2000), afirmam que a norma, ao funcionar 
como um princípio de comparabilidade e de medida, age com a 
intenção de incluir todos, de acordo com critérios construídos no 
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interior dos grupos sociais e a partir deles. Assim, pode-se dizer 
que a norma é criada a partir das variações do grupo de indivíduos 
que ela observa, classifica e normaliza. É uma invenção construída 
mediante observações baseadas nas relações estabelecidas entre 
os sujeitos, em suas formas de se comportar e de se desenvolver. 

Como já dito anteriormente, nos dispositivos disciplinares, a 
norma atua na população por normação, o que significa que primeiro 
se define a norma e depois os sujeitos são identificados, sempre de 
forma dicotômica, como normais ou anormais, deficientes ou não 
deficientes, etc. Já nos dispositivos de seguridade, a norma atua 
por normalização, ou seja, parte-se do normal e do anormal, dados 
a partir das diferentes curvas de normalidade, para determinar a 
norma. Na contemporaneidade, a normalização é constituída a 
partir do normal nas comunidades e ou grupos sociais; ou seja, 
primeiro está dada a normalidade aos grupos, depois se estabelece 
o normal para esse grupo; e a partir desse normal instituído 
nesses grupos sociais, pode-se apontar o anormal. As técnicas de 
normalização objetivam fazer com que o indivíduo seja normalizado 
através da naturalização da sua presença, e se enquadre em uma 
das distribuições permitidas pela curva da normalidade, para que 
seja permitido seu reconhecimento frente à sociedade. De um 
modo geral, é o que Foucault chama de processo de normalização 
através da inclusão. 

Na atualidade, a inclusão se materializa como uma alternativa 
econômica para que os processos de normação e normalização se 
efetivem, e outras formas de vida não previstas –empreendedorismo, 
autossustento e autonomia– se expandam, visando a minimizar os 
prejuízos causados por práticas discriminatórias a determinados 
segmentos da população ao longo da história.

As autoras consideram que os termos exclusão, inclusão e 
in/exclusão são leituras possíveis no presente, e que Foucault 
(2003), ao diferenciar os movimentos de exclusão, reclusão e 
inclusão, enfatiza as práticas sociais que caracterizam os chamados 
indivíduos a corrigir – os loucos, os deficientes, os perigosos, 
entre outros. Esses indivíduos, antes chamados de anormais e 
incorrigíveis, passam a ser tratados como alguém a recuperar. 
Assim, tais sujeitos deixam de ser excluídos. No entanto, sem que 
haja rompimento das práticas de exclusão e reclusão, a inclusão 
se apresenta como uma forma econômica de cuidado e educação 
da população. Salienta-se, no entanto, que, na inclusão delineada 
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nos séculos XX e XXI, formas sutis e muitas vezes perversas de 
exclusão e reclusão estão implicadas. Ou seja, na modernidade, há 
uma “[...] reinscrição e uma ressignificação das práticas de exclusão 
e reclusão na lógica dominante da inclusão” (p. 62). 

O texto analisa também a educação especial e seu lugar nas 
práticas de inclusão, optando, não pelo desenvolvimento de um 
histórico da educação especial, e sim pela análise da educação 
especial a partir das políticas públicas. As autoras propõem uma 
discussão, mostrando que existem múltiplos significados para 
a expressão políticas públicas. Assim, ao se referir à educação 
especial, as autoras intencionam mostrar que, desde os seus 
primórdios, quando a educação especial está dentro de uma 
concepção terapêutica clínica, está inscrita numa reação de 
inclusão, pois, em sua origem, significa uma nova forma de 
governar, mobilizada pelo capitalismo de inspiração keinesiana; que 
é o estado de bem-estar social, tendo como uma das características 
mais significativas a implantação e o fortalecimento de políticas 
sociais por meio de serviços de atendimento à população. 

As autoras salientam que as características das legislações, 
como o espírito de solidariedade, que marcou a Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB) nº 4.024 de 1961; o espírito de profissionalização, que 
marcou a LDB nº 5692 de 1971; e o parecer do Conselho Federal 
de Educação nº 848/72, marcado pelo espírito de desenvolvimento 
de potencialidades dos indivíduos, denotam que, na base do 
atendimento especializado e da própria educação especial, pode-
se perceber condições de possibilidades para que, no século XXI, 
a inclusão se insira como preocupação central e como uma das 
finalidades da educação nacional para as pessoas com deficiência 
(educação especial). O texto baseia-se em Varela (2002) para dizer 
que o surgimento da educação especial origina-se das pedagogias 
disciplinares e corretivas, caracterizadas pelo processo contínuo de 
normalização sobre o corpo, buscando sua correção e adestramento.

Por fim, as autoras fazem algumas conexões entre os diversos 
usos e significados de inclusão que circulam no campo da educação 
brasileira, salientando que a dispersão analítica dificultou uma 
abordagem e a definição no campo analítico e, por isso, optaram 
por apresentar interpretações mais abertas, de cunho sociológico, 
político e filosófico, que determinam as possibilidades de 
surgimento dos usos da inclusão no campo da educação do presente.

entreideias-8_miolo_artigos08.indd   12 12/04/2019   09:39:31



 revista entreideias, Salvador, v. 8, n. 1, p. 7-26, jan./jun. 2019 13

Referências

EWALD. François. Foucault, a norma e o direito. 2. ed. Lisboa: Vega, 
2000.

VEIGA-NETO, Alfredo. Coisas do governo... In: RAGO, M.; ORLANDI, 
L. B. L.; VEIGA-NETO, A. (org.). Imagens de Foucault e Deleuze: 
ressonâncias nietzschianas. Rio de Janeiro: DP&A, 2002.

Submetido em 02/07/2018. 

Aceito em 11/12/2018.

entreideias-8_miolo_artigos08.indd   13 12/04/2019   09:39:31



Colofão

Formato 18 x 25 cm

Tipografia Swiss 721Bt e Veljovic Book

entreideias-8_miolo_artigos08.indd   14 12/04/2019   09:39:31




